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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º É aprovado o Plano Nacional de Assistência Social – PNAS, 

com vigência até 31 de dezembro de 2026, na forma do Anexo desta Lei. 

Art. 2º São diretrizes do PNAS: 

I – respeito à diversidade e à heterogeneidade dos indivíduos, 

famílias e territórios; 

II – universalização do Sistema Único de Assistência Social – SUAS; 

III – aperfeiçoamento institucional do SUAS; 

IV – integração dos dispositivos de segurança de renda na gestão do 

SUAS em âmbitos federal, estadual, do distrito federal e municipal; 

V – gestão democrática e participativa e estruturação de política de 

comunicação em âmbito federal, estadual, do distrito federal e municipal; e 

VI – integralidade da proteção socioassistencial. 

Art. 3º As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ser 

cumpridas no prazo de vigência deste PNAS. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
ANEXO 
METAS 

 

Meta 1: Universalizar os serviços e as unidades de proteção social 

básica do SUAS, garantindo a manutenção e a expansão com qualidade. 

Meta 2: Universalizar os serviços e unidades da Proteção Social 

Especial, com garantia de ofertas, municipais e, ou, regionais. 

Meta 3: Qualificar e alcançar 100% dos municípios com oferta do 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. 

Meta 4: Ampliar as equipes volantes e de abordagem social, básicas 

e especializadas, nos territórios com alto índice de violência, pobreza e de 

desproteção social, incluindo áreas rurais, regiões metropolitanas, grandes centros, 

áreas de fronteira e territórios de povos e comunidades tradicionais. 
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Meta 5: Universalizar o acesso ao Benefício de Prestação 

Continuada – BPC, alcançando a população idosa sem cobertura de segurança de 

renda (contributiva e não contributiva) e as pessoas com deficiência, conforme 

critérios estabelecidos na Lei Brasileira de Inclusão. 

Meta 6: Aprimorar a gestão do SUAS, atualizando suas normativas, 

assim como do contínuo aprimoramento da gestão descentralizada, compartilhada, 

federativa, democrática e participativa. 

Meta 7: Consolidar o Cadastro Único para Programas Sociais na 

gestão do SUAS. 

Meta 8: Institucionalizar o vínculo SUAS, aprimorando a parceria 

com as Entidades e Organizações de Assistência Social. 

Meta 9: Fortalecer as estratégias de erradicação do Trabalho Infantil 

em 100% dos municípios com incidência desta situação de desproteção social. 

Meta 10: Fortalecer 100% dos conselhos e as conferências com os 

princípios e diretrizes emanadas de uma construção democrática e participativa. 

Meta 11: Ampliar e aprimorar as ações de capacitação e de 

formação com base nos princípios e diretrizes da Educação Permanente do SUAS, 

fomentando a Rede Nacional de Educação Permanente do SUAS. 

Meta 12: Potencializar e fomentar a intersetorialidade, como 

estratégia de gestão, visando ampliar as ofertas da Assistência Social em integração 

com as Políticas de Educação, Saúde, Trabalho, Habitação, Cultura, Esporte, 

Direitos Humanos, Segurança Alimentar, Meio Ambiente, dentre outras, de modo a 

permitir o acesso aos direitos sociais básicos e a ampliação de oportunidades às 

famílias pobres e marcadas por vulnerabilidades e violação de direitos. 

Meta 13: Identificar e possibilitar, a todas as crianças, adolescentes 

e jovens com deficiência fora da escola, de famílias inseridas no Cadastro Único, 

acesso e permanência no Sistema de Ensino, para além dos beneficiários do BPC, 

ampliando e aprimorando o Programa BPC na Escola. 

Meta 14: Identificar e apoiar no acesso ao mundo do trabalho, todos 

os jovens e adultos com deficiência, beneficiários do BPC e inscritos no Cadastro 

Único, aprimorando e ampliando o Programa BPC Trabalho. 
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Meta 15: Instituir normativa específica para o Apoio Técnico, 

ancorada nos princípios da gestão compartilhada, descentralizada, democrática e 

participativa. 

Meta 16: Instituir a Política Nacional de Atenção às Pessoas em 

Situação de Dependência. 

Meta 17: Alcançar 80% dos profissionais efetivados na gestão 

pública da assistência social. 

Meta 18: Alcançar 100% dos Conselhos de Assistência Social com a 

participação dos trabalhadores e dos usuários na gestão e no controle social do 

SUAS. 

Meta 19: Erradicar as situações de acolhimento de crianças e 

adolescentes motivadas, exclusivamente, pela situação de pobreza de suas famílias. 

Meta 20: Ampliar a participação dos entes federados no pagamento 

de profissionais do SUAS. 

Meta 21: Instituir parâmetros para a relação do SUAS com o Sistema 

de Justiça e Sistema de Garantia de Direitos, visando o estabelecimento de fluxos e 

protocolos de referenciamento e delimitação de competências. 

Meta 22: Definir parâmetros para a participação dos entes federados 

no cofinanciamento do SUAS, considerando os serviços e de apoio à gestão. 

Meta 23: Instituir a Política Nacional de Comunicação do SUAS. 

Meta 24: Instituir a Política Nacional de Regulação do SUAS. 

Meta 25: Instituir o Sistema Nacional de Monitoramento do SUAS. 

Meta 26: Assegurar que as receitas da política pública de assistência 

social e suas despesas com pessoal não sejam computadas para fins dos limites 

estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF. 

Meta 27: Revisar o Protocolo de Gestão Integrada de Serviços e 

Benefícios. 

JUSTIFICAÇÃO 

Desde 2005, implantou-se o Sistema Único de Assistência Social –

SUAS, que alterou o modelo de gestão e a forma de financiamento da assistência 
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social. Tal sistema estabelece um novo pacto federativo entre União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, garantindo autonomias legais em regime de mútua 

colaboração institucional. 

E para consolidar o SUAS, o Plano Decenal da Assistência Social de 

2005 a 2015 teve fundamental importância. Conforme constatado pelos executores 

da política de assistência social, esse plano decenal “inaugurou um novo estágio no 

movimento de consolidação da assistência social no campo das políticas sociais, 

conferindo-lhe uma nova perspectiva: a ruptura com o paradigma das ações 

emergenciais voltada somente para a redução de danos à sobrevivência, por meio 

da introdução da assistência social orientada ao desenvolvimento social e à pre-

venção, com capacidade institucionalizada de adotar ações preventivas para reduzir, 

e até superar, as ocorrências danosas à vida, à justiça social e à dignidade 

humana”1. 

E dando continuidade a esse importante instrumento de 

planejamento de longo prazo e detalhamento de políticas públicas, durante o ano de 

2015 houve enorme mobilização de todos envolvidos na assistência social, tanto 

entes estatais quanto entidades não governamentais, para realização de 

conferências estaduais e municipais e, finalmente a Conferência Nacional de 

Assistência Social, com o intuito de construir novo plano decenal. 

Partindo dessa construção coletiva, o Ministério do Desenvolvimento 

Social – MDS consolidou as conclusões da Conferência Nacional no documento 

aprovado pelo Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS e que se intitula II 

Plano Decenal de Assistência Social (2016 – 2026).  

Na apresentação do plano, o MDS esclarece que a proposta “reflete 

os anseios da área de aprimoramento do SUAS e de fortalecimento da capacidade 

de resposta da política às necessidades sociais da sociedade brasileira. A 

Assistência Social acessível a todos (as) os (as) brasileiros (os), considerando as 

diversidades e especificidades de públicos e territórios, é o horizonte que se projeta 

para orientar a próxima década”. 

De fato, da leitura do plano construído de forma coletiva, percebem-

se importantes diretrizes e metas que julgamos conveniente que façam parte do 

                                                      
1 Trecho extraído do capítulo 2 do II Plano Nacional de Assistência Social. 
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arcabouço legal da assistência social, de forma a propiciar maior segurança jurídica 

para esse importante sistema garantido em nossa Constituição Federal. 

A aprovação do planejamento de longo prazo por lei não será uma 

inovação da assistência social. Registre-se que no âmbito da educação, a própria 

Constituição Federal, em seu art. 214, preceitua que “a lei estabelecerá o plano 

nacional de educação, de duração decenal (...)”. O Plano atualmente vigente para a 

educação foi aprovado pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. 

Entendemos, portanto, que a assistência social deve seguir a 

mesma linha de planejamento adotado na educação qual seja: a construção coletiva 

de um plano, sua consolidação pelo Poder Executivo, encaminhamento ao 

Congresso Nacional para aperfeiçoamento e, convertido em lei, propiciar maior 

segurança jurídica ao Plano Decenal da Assistência Social. 

Tomamos, portanto, a iniciativa dessa proposição, com o objetivo de 

transformar em lei as diretrizes e metas do Plano Nacional de Assistência Social – 

PNAS.  

 Contamos com o apoio dos nobres Pares para aprovação desta 

importante proposição para fortalecer a política de assistência social. 

Sala das Sessões, em 05 de dezembro de 2017. 

 

Deputado EDUARDO BARBOSA 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
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com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

 

Seção I 

Da Educação 
....................................................................................................................................................... 

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, 

com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e 

definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a 

manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por 

meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que 

conduzam a: ("Caput" do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 

2009) 

I - erradicação do analfabetismo;  

II - universalização do atendimento escolar;  

III - melhoria da qualidade do ensino;  

IV - formação para o trabalho;  

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.  

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 

como proporção do produto interno bruto. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 

59, de 2009) 

Seção II 

Da Cultura 

 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 

acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 

manifestações culturais.  

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-

brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.  

§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação 

para os diferentes segmentos étnicos nacionais.  

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, 

visando ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público que 

conduzem à:  

I - defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;  

II - produção, promoção e difusão de bens culturais;  

III - formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas 

dimensões;  

IV - democratização do acesso aos bens de cultura;  

V - valorização da diversidade étnica e regional. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 48, de 2005) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.005, DE 25 DE JUNHO DE 2014 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=592136&seqTexto=117213&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=592136&seqTexto=117213&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2009/emendaconstitucional-59-11-novembro-2009-592136-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2009/emendaconstitucional-59-11-novembro-2009-592136-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2005/emendaconstitucional-48-10-agosto-2005-538120-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2005/emendaconstitucional-48-10-agosto-2005-538120-norma-pl.html
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Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e 

dá outras providências.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º É aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência por 10 

(dez) anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com vistas ao cumprimento 

do disposto no art. 214 da Constituição Federal.  

Art. 2º São diretrizes do PNE:  

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar;  

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;  

IV - melhoria da qualidade da educação;  

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 

éticos em que se fundamenta a sociedade;  

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;  

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;  

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 

como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às necessidades de 

expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

IX - valorização dos (as) profissionais da educação;  

X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 

sustentabilidade socioambiental.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 9.394, DE 2017 
(Do Sr. Eduardo Barbosa) 

 
Acrescenta parágrafo único ao art. 5º da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993, "que dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá 
outras providências" para prever a elaboração do Plano Nacional de 
Assistência Social, de duração decenal.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-9250/2017.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 5º da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a 

vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 
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Art. 5º .............................................................................. 

Parágrafo Único. A lei estabelecerá o Plano Nacional de Assistência 

Social, de duração decenal, para definir outras diretrizes, bem como 

objetivos, metas e estratégias para assegurar o fortalecimento da 

assistência social e a efetividade dos princípios definidos no art. 4º 

desta Lei. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Embora a Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS, aprovada pela 

Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, já estabeleça os contornos de uma efetiva 

rede de proteção social, com descrição de objetivos, princípios e diretrizes, 

percebemos que os maiores avanços na Assistência Social coincidiram com a 

aprovação do I Plano Decenal de Assistência Social que vigorou de 2005 a 2015.  

Seguindo essa experiência exitosa, foi elaborado o II Plano Decenal 

de Assistência Social para o período de 2016 a 2026. Por se tratar de uma 

importante iniciativa, julgamos que é necessário que esse planejamento seja 

institucionalizado e não dependa apenas da vontade dos gestores que ocupem 

momentaneamente cargos de direção no órgão responsável pela coordenação 

dessa política pública. 

Para tanto, sugerimos que seja acrescentado parágrafo único ao art. 

5º da Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS para prever a elaboração do Plano 

Nacional de Assistência Social, de duração decenal. 

Em que pesem as diretrizes, objetivos e princípios já existentes na 

LOAS constituírem-se em um importante norte para a política de assistência social, 

consideramos que para “sair do papel” é imprescindível que o planejamento seja 

mais concreto, o que percebemos que ocorre por ocasião da elaboração e 

implantação dos Planos Decenais de Assistência Social. 

Tornando essa medida uma obrigação legal, acreditamos propiciar 

maior segurança jurídica para a ampla rede de assistência social que estamos 

construindo em nosso país. 

Importante mencionar que tal sistemática já é adotada no âmbito da 

educação, com fundamento no art. 214 da Constituição Federal que preceitua que “a 

lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal (...)”. O Plano 



10 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 9250/2017 

atualmente vigente para a educação foi aprovado pela Lei nº 13.005, de 25 de junho 

de 2014. 

Enquanto não consta em lei essa exigência de aprovação do Plano 

Decenal também para a Assistência Social, já tomamos a iniciativa, por meio do 

Projeto de Lei nº 9.250, de 2017, de propor a aprovação do Plano Nacional de 

Assistência Social para 2016 a 2026. 

Por fim, reforçamos os argumentos já expendidos na proposição 

anteriormente citada, de nossa autoria, de que “a assistência social deve seguir a 

mesma linha de planejamento adotado na educação qual seja: a construção coletiva 

de um plano, sua consolidação pelo Poder Executivo, encaminhamento ao 

Congresso Nacional para aperfeiçoamento e, convertido em lei, propiciar maior 

segurança jurídica ao Plano Decenal da Assistência Social”. 

Contamos com o apoio dos nobres Pares para aprovação desta 

importante proposição para fortalecer a política de assistência social. 

Sala das Sessões, em 19 de dezembro de 2017. 

Deputado EDUARDO BARBOSA 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 
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TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

 

Seção I 

Da Educação 

....................................................................................................................................................... 

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, 

com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e 

definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a 

manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por 

meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que 

conduzam a: ("Caput" do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 

2009) 

I - erradicação do analfabetismo;  

II - universalização do atendimento escolar;  

III - melhoria da qualidade do ensino;  

IV - formação para o trabalho;  

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.  

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 

como proporção do produto interno bruto. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 

59, de 2009) 

Seção II 

Da Cultura 

 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 

acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 

manifestações culturais.  

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-

brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.  

§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação 

para os diferentes segmentos étnicos nacionais.  

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, 

visando ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público que 

conduzem à:  

I - defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;  

II - produção, promoção e difusão de bens culturais;  

III - formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas 

dimensões;  

IV - democratização do acesso aos bens de cultura;  

V - valorização da diversidade étnica e regional. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 48, de 2005) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 
 

Dispõe sobre a organização da Assistência 

Social e dá outras providências.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=592136&seqTexto=117213&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=592136&seqTexto=117213&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2009/emendaconstitucional-59-11-novembro-2009-592136-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2009/emendaconstitucional-59-11-novembro-2009-592136-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2005/emendaconstitucional-48-10-agosto-2005-538120-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2005/emendaconstitucional-48-10-agosto-2005-538120-norma-pl.html
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

CAPÍTULO I 

DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS 

 

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de 

Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um 

conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento 

às necessidades básicas.  

Art. 2º A assistência social tem por objetivos: (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção 

da incidência de riscos, especialmente: 

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; 

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; 

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua 

integração à vida comunitária; e 

e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou 

de tê-la provida por sua família; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade 

protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e 

danos; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no 

conjunto das provisões socioassistenciais; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.435, de 

6/7/2011) 

IV - (Revogado pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

V - (Revogado pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se 

de forma integrada às políticas setoriais, garantindo mínimos sociais e provimento de 

condições para atender contingências sociais e promovendo a universalização dos direitos 

sociais. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)  

Art. 3º Consideram-se entidades e organizações de assistência social aquelas sem 

fins lucrativos que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos 

beneficiários abrangidos por esta Lei, bem como as que atuam na defesa e garantia de direitos. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 1º São de atendimento aquelas entidades que, de forma continuada, permanente 

e planejada, prestam serviços, executam programas ou projetos e concedem benefícios de 

prestação social básica ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos em situações de 

vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos desta Lei, e respeitadas as deliberações 

do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), de que tratam os incisos I e II do art. 

18. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 2º São de assessoramento aquelas que, de forma continuada, permanente e 

planejada, prestam serviços e executam programas ou projetos voltados prioritariamente para 

o fortalecimento dos movimentos sociais e das organizações de usuários, formação e 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
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capacitação de lideranças, dirigidos ao público da política de assistência social, nos termos 

desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I e II do art. 18. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 3º São de defesa e garantia de direitos aquelas que, de forma continuada, 

permanente e planejada, prestam serviços e executam programas e projetos voltados 

prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos socioassistenciais, construção de 

novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, articulação 

com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência 

social, nos termos desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de que tratam os incisos 

I e II do art. 18. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 

 

Seção I 

Dos Princípios 

 

Art. 4º A assistência social rege-se pelos seguintes princípios:  

I - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de 

rentabilidade econômica;  

II - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação 

assistencial alcançável pelas demais políticas públicas;  

III - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios 

e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer 

comprovação vexatória de necessidade;  

IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de 

qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais;  

V - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, 

bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão.  

 

Seção II 

Das Diretrizes 

 

Art. 5º A organização da assistência social tem como base as seguintes diretrizes:  

I - descentralização político-administrativa para os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, e comando único das ações em cada esfera de governo;  

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis;  

III - primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de 

assistência social em cada esfera de governo.  

 

CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO 

 

Art. 6º A gestão das ações na área de assistência social fica organizada sob a 

forma de sistema descentralizado e participativo, denominado Sistema Único de Assistência 

Social (Suas), com os seguintes objetivos: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

12.435, de 6/7/2011) 

I - consolidar a gestão compartilhada, o cofinanciamento e a cooperação técnica 

entre os entes federativos que, de modo articulado, operam a proteção social não contributiva; 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
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(Inciso acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

II - integrar a rede pública e privada de serviços, programas, projetos e benefícios 

de assistência social, na forma do art. 6º-C; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

III - estabelecer as responsabilidades dos entes federativos na organização, 

regulação, manutenção e expansão das ações de assistência social; (Inciso acrescido pela Lei 

nº 12.435, de 6/7/2011) 

IV - definir os níveis de gestão, respeitadas as diversidades regionais e 

municipais; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

V - implementar a gestão do trabalho e a educação permanente na assistência 

social; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

VI - estabelecer a gestão integrada de serviços e benefícios; e (Inciso acrescido 

pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

VII - afiançar a vigilância socioassistencial e a garantia de direitos. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 1º As ações ofertadas no âmbito do Suas têm por objetivo a proteção à família, à 

maternidade, à infância, à adolescência e à velhice e, como base de organização, o território. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 2º O Suas é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos conselhos de 

assistência social e pelas entidades e organizações de assistência social abrangidas por esta 

Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 3º A instância coordenadora da Política Nacional de Assistência Social é o 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. (Parágrafo único transformado 

em § 3º com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.005, DE 25 DE JUNHO DE 2014 
 

Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE 

e dá outras providências.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência por 10 

(dez) anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com vistas ao cumprimento 

do disposto no art. 214 da Constituição Federal.  

Art. 2º São diretrizes do PNE:  

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar;  

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;  

IV - melhoria da qualidade da educação;  

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 

éticos em que se fundamenta a sociedade;  

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;  

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;  

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 

como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às necessidades de 

expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

IX - valorização dos (as) profissionais da educação;  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
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X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 

sustentabilidade socioambiental.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 
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